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Resumo

Atualmente, o ônibus apresenta-se como primordial modo de transporte das principais metrópoles brasileiras. 
Com o objetivo de avaliar a acessibilidade por ônibus na Região Metropolitana de Belo Horizonte, este trabalho 
apresenta indicadores de acessibilidade que utilizam o número de linhas, a frequência de viagens e o total de 
conexões aos municípios periféricos e aos campos de Belo Horizonte (unidades espaciais da pesquisa origem-
destino). Os resultados revelam alta variação regional, com maiores níveis de acessibilidade para municípios de 
maior porte efetivamente conurbados com a capital, como Betim e Contagem. Em Belo Horizonte, prevalecem 
valores mais baixos, exceto para os campos do Central Business District (cbd) e para aqueles no eixo oeste 
(sentido área industrial). Ao demonstrarem a elevada desigualdade regional de acessibilidade, os indicadores 
expostos reforçam a necessidade de investimentos para obter mais eficiência e equidade do sistema.

Palavras-chave: acessibilidade, indicadores de acessibilidade, Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
sistema de ônibus metropolitano.

Ideias destacadas: artigo de pesquisa que pretende avaliar as condições de acessibilidade ao transporte 
público por ônibus na Região Metropolitana de Belo Horizonte, Brasil. A análise reflete sobre o papel 
da acessibilidade como importante componente das condições de desigualdade econômica e social 
intrametropolitana.
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Accessibility to the Mass Transit Bus System: 
Indicators for the Municipalities of the Metropolitan 
Periphery and Zones of Belo Horizonte, Brazil

Abstract

Buses are currently the most import means of transportation in Brazil’s main metropolises. In order to evaluate 
bus accessibility in the Metropolitan Area of Belo Horizonte, the article presents accessibility indicators 
regarding the number of lines, frequency of routes, and total connections to the peripheral municipalities 
and zones of Belo Horizonte (spatial units of the origin-destination research). Results show a high regional 
variation, with higher levels of access in larger municipalities influenced by the capital, such as Betim and 
Contagem. Lower figures prevail in Belo Horizonte, except for the Central Business District (cbd) and the 
western zones (toward the industrial area). The indicators evince a high regional level of inequality regarding 
accessibility and reconfirm the need of investments in order to make the system more efficient and equitable.

Keywords: accessibility, accessibility indicators, Metropolitan Area of Belo Horizonte, metropolitan bus 
system.

Main Ideas: Research article aimed at evaluating the conditions of access to the mass transit bus system 
in the Metropolitan Area of Belo Horizonte, Brazil. The analysis considers the role of accessibility as an 
important component of intra-metropolitan economic and social inequality.

Accesibilidad al sistema de transporte masivo  
de buses: indicadores para los municipios de la periferia 
metropolitana y los campos de Belo Horizonte, Brasil

Resumen

Actualmente, el bus se presenta como el medio de transporte más importante de las principales metrópolis 
brasileñas. Con el fin de evaluar la accesibilidad en bus en la Región Metropolitana de Belo Horizonte, el trabajo 
presenta indicadores de accesibilidad que utilizan el número de líneas, la frecuencia de los viajes y el total 
de conexiones a los municipios periféricos y a los campos de Belo Horizonte (unidades espaciales de la 
investigación origen-destino). Los resultados dan cuenta de la alta variación regional, con mayores niveles 
de acceso para municipios más grandes efectivamente afectados por la capital, como Betim y Contagem.  
En Belo Horizonte, prevalecen valores más bajos, excepto para los campos del Central Business District (cbd) 
y para aquellos en el eje occidental (sentido área industrial). Al evidenciar la elevada desigualdad regional de 
accesibilidad, los indicadores expuestos refuerzan la necesidad de inversiones para obtener más eficiencia y 
equidad del sistema.

Palabras clave: accesibilidad, indicadores de accesibilidad, Región Metropolitana de Belo Horizonte, 
sistema de ómnibus metropolitano.

Ideas destacadas: artículo de investigación que pretende evaluar las condiciones de acceso al transporte 
masivo de buses en la Región Metropolitana de Belo Horizonte, Brasil. El análisis reflexiona sobre el rol 
de la accesibilidad como un componente importante de las condiciones de desigualdad económica y social 
intrametropolitana.
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Introdução

O Brasil passou, ao longo da segunda metade do sécu-
lo xx, por uma das mais aceleradas transições urbanas 
da história mundial. Atualmente, mais de 84% de sua 
população vive em áreas urbanas. A rápida urbanização 
e a acelerada metropolização foram decorrentes do pro-
cesso de industrialização tardia e do elevado crescimen-
to demográfico, resultado de altas taxas de natalidade 
e da redução da mortalidade (Cunha 2010; Martine e 
McGranahan 2010). Segundo Cunha (2010), o que se 
observou no país nesse mesmo período foi o cresci-
mento de extensos tecidos urbanos, principalmente 
no Sudeste, tendo como núcleos de expansão capitais 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. Essa 
concentração urbana ampliou as distâncias sociais, em 
particular nas maiores cidades, que se tornaram grande 
lócus da desigualdade social e da concentração de po-
breza. A existência de problemas compartilhados entre 
esses núcleos e os municípios vizinhos resultou, dentre 
outros aspectos, na necessidade de se institucionaliza-
rem as Regiões Metropolitanas — doravante rms, já na 
década de 1970. Dentre os objetivos da implantação das 
rms, tem-se a gestão unificada de serviços públicos de 
interesse metropolitano, como o transporte coletivo 
(Senado Federal do Brasil 1988).

Nesse contexto, um dos aspectos mais marcantes 
da produção do espaço e da integração na escala regio-
nal refere-se à mobilidade de pessoas e mercadorias 
que, potencializada pelo avanço nos meios de trans-
porte e de comunicação, permitiu o espraiamento dos 
centros urbanos conforme critérios locacionais como 
a acessibilidade. O transporte urbano nas maiores ci-
dades brasileiras é um dos grandes desafios à gestão e 
à administração pública. A complexidade e diversidade 
das viagens diárias assume relevância especial nas rms, 
exigindo novos instrumentos de gestão metropolitana 
da infraestrutura viária, do trânsito e dos sistemas de 
transportes, uma vez que tais questões envolvem arca-
bouços legais e institucionais próprios dos serviços de 
transportes dos municípios pertencentes (Marandola 
2010; Pedroso e Lima Neto 2015).

A Região Metropolitana de Belo Horizonte — dora-
vante rmbh, com população estimada de 5,9 milhões 
de habitantes em 2017, configura-se como a terceira 
rm do Brasil em termos populacionais (ibge 2017). É 
atualmente formada por 34 municípios, tendo Belo 
Horizonte como principal núcleo polarizador, de for-
ma a concentrar a maior parcela dos estabelecimentos 

de comércio, serviços (públicos e privados), educação, 
dentre outros. A capital do estado de Minas Gerais 
recebe diariamente, conforme dados censitários apre-
sentados por Lobo, Cardoso e Magalhaes (2013), ele-
vados contingentes de trabalhadores que residem nos 
municípios da rmbh, dado o seu grau de centralização 
de oportunidades de trabalho e serviços. Por conse-
quência, tanto o sistema de transporte público (inter 
e intra) municipal, predominantemente realizado por 
ônibus, quanto o sistema de circulação são ainda mais 
onerados por uma crescente demanda por mobilidade, 
sobretudo laboral (condição compartilhada por outras 
grandes cidades brasileiras).

A exemplo do que ocorre em outras metrópoles bra-
sileiras, verifica-se, em Belo Horizonte e região, a repro-
dução de precariedades na provisão de acessibilidade 
urbana, reflexo da histórica incapacidade de intervenção 
do poder público diante do processo de urbanização ex-
cludente e dos círculos viciosos que perpassam os proces-
sos de inclusão social e de desenvolvimento econômico 
e social. Nesse cenário, a distribuição da acessibilidade 
espacial tem sido recorrentemente caracterizada pela 
difusão de iniquidades, o que resulta na estruturação 
de um espaço de circulação no qual imperam privilégios 
ao transporte individual motorizado. Não raros, os es-
tratos mais vulneráveis (pedestres, ciclistas e usuários 
de transporte público coletivo) têm sido preteridos 
nos seus anseios relacionados à circulação intraurba-
na. Além disso, o incremento na motorização acarre-
ta baixa eficiência do transporte coletivo, sobretudo 
nas áreas centrais e pericentrais da capital mineira. O 
elevado fluxo de veículos nessas áreas compromete a 
fluidez nos principais corredores viários de circulação 
de pessoas e mercadorias, resultado da forte atrativi-
dade comercial e de serviços do hipercentro da cidade 
(Lobo e Cardoso 2018).

Diante do exposto, indicadores de acessibilidade nos 
munícipios metropolitanos e campos de Belo Horizonte 
oferecem informações que podem servir de referência às 
ações do poder público, que tenham como propósito in-
duzir melhorias efetivas na mobilidade metropolitana, 
bem como reduzir desigualdades espaciais relacionadas ao 
acesso aos bens coletivos locais. O presente trabalho tem 
como objetivo avaliar o grau de acessibilidade por ônibus 
nos municípios da periferia metropolitana — doravante 
pm, e nos campos de Belo Horizonte, tendo como base 
indicadores derivados do número de linhas, da frequência 
de viagens por ônibus e dos municípios/campos acessados 
com uma única condução.
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Acessibilidade: conceitos e indicadores

Como descrito por Mitra e Saphores (2016), é reconhe-
cido que o sistema de transportes tem influência direta 
nos custos de produção, nos fluxos de comércio, no bem-
estar social e na articulação de áreas de mercado, tendo 
um papel essencial no crescimento e desenvolvimento 
econômico das cidades. Desde o século passado, o concei-
to de “acessibilidade” tem sido utilizado em diferentes 
vertentes do conhecimento científico, com destaque nas 
áreas de planejamento urbano e de transportes (Karou e 
Hull 2014; Morris, Dumble e Wigan 1979; Vulevic 2016); 
na influência do uso do solo (Cervero 1989; Harris 1954; 
Levinson 1998); como agente e medida de segregação so-
cioespacial (Bocarejo e Oviedo 2012; Pyrialakou, Gkritza e 
Fricker 2016; van Wee e Geurs 2011); e como indicador de 
acesso de pedestres à infraestrutura de circulação (Ewing 
e Handy 2009; Vale, Saraiva e Pereira 2016). Todavia, 
seu significado não é consensual e amplamente aceito 
(Cardoso 2007; Makrí e Folkesson 2000; Vickerman 
1974). O termo tem sido recorrentemente alvo de de-
bates, controvérsias e desencontros. Não raro, conduz 
a equívocos conceituais (Koenig 1980). Como destacou 
Gould (1969, 64), no final dos anos 1960, “accessibility 
is a slippery notion […] one of those common terms that 
everyone uses until faced with the problem of defining and 
measuring it!”. As observações de Gould ainda são válidas, 
apesar do subsequente investimento teórico e empírico 
em diversas áreas, como na geografia e na engenharia 
de transportes.

Determinadas definições incluem interpretações 
como: o potencial de oportunidades de interação (Hansen 
1959); a facilidade com que qualquer atividade pode ser 
alcançada a partir de um local, utilizando um sistema 
de transportes específico (Dalvi e Martin 1976); a liber-
dade que os indivíduos têm de decidirem participar ou 
não de diferentes atividades (Burns 1979); e os bene-
fícios proporcionados por um sistema de transportes 
e do uso do solo (Ben-Akiva e Lerman 1985). Algumas 
abordagens também permitem definir a acessibilidade 
como a habilidade de alcançar atividades, indivíduos ou 
oportunidades, deslocando-se aos locais onde essas ne-
cessidades estão localizadas (Geurs e Ritsema van Eck 
2001), entendida como um produto do uso do solo e do 
sistema de transportes (van Wee e Geurs 2011; Vickerman 
1974). Existe, ainda, o cuidado com a distinção entre os 
termos “acesso” e “acessibilidade”, que são utilizados 
na literatura, frequentemente, de forma indiscrimina-
da (Geurs e van Wee 2004). Murray et al. (1998) e Geurs 

e van Wee (2004), por exemplo, sugerem que acesso é a 
oportunidade de uso baseado na proximidade do serviço 
e seu custo (perspectiva do indivíduo), enquanto acessi-
bilidade é a adequação da rede para obter indivíduos de 
seus pontos de entrada do sistema para o local de saída 
do sistema em um período de tempo razoável (perspec-
tiva da localização/rede).

Considerando a dimensão social do termo, em um 
contexto de pobreza e não desenvolvimento, típico dos 
países ditos periféricos, a insuficiente incidência de mo-
dos alternativos de transporte, aliada aos problemas re-
lacionados à limitada integração física e tarifária entre 
os diversos modos coletivos componentes dos sistemas 
de transporte, resulta e reflete o processo de segregação 
socioespacial, uma vez que parcela expressiva da popu-
lação tem menores oportunidades de trabalho, estudo, 
consumo e lazer (Bocarejo e Oviedo 2012). Na litera-
tura, é reconhecido que a proximidade dos serviços de 
transporte e seus benefícios são distribuídos de forma 
desigual no espaço. Contudo, a acessibilidade não ocorre 
em igualdade de condições para a população, o que está 
relacionado ao processo de produção e reprodução do 
espaço urbano, que reflete as iniquidades sociais (Costa 
e Morais 2014). De acordo com Pyrialakou, Gkritza e 
Fricker (2016), o espaço é apenas uma dimensão do 
problema. Além da distribuição espacial dos efeitos so-
ciais, a literatura também se concentra na distribuição 
temporal, socioeconômica e demográfica do transporte 
(Jones e Lucas 2012).

Em uma interpretação mais ampla, a acessibilida-
de fornece medidas do grau em que as pessoas podem 
alcançar os bens e serviços, enfatizando o potencial 
(capacidade) mais do que o comportamento real dos 
usuários. Além das diferentes abordagens e conceitos, 
o termo pode ser agrupado em três níveis: micro (aces-
so a veículos/sistema), meso (conectividade e separação 
de redes) e estratégico (acesso regional ao emprego) 
(Jones e Lucas 2012). No nível micro, preocupa-se com 
o estudo do design do veículo (veículos adaptados), do 
movimento nas imediações do veículo (elevadores para 
plataformas ferroviárias e meio-fio elevado em pontos 
de ônibus) e dos recursos físicos específicos para ajudar 
no movimento (Burton e Mitchell 2006; Cobb e Coughlin 
2004). No meso, englobam-se questões referentes à co-
nectividade e à permeabilidade da rede de ruas locais ao 
usar diferentes modos de transporte, e à facilidade geral 
de acesso à vizinhança para vários grupos de pessoas 
com deficiências. Por fim, em um último nível, a aces-
sibilidade estratégica também se preocupa com o grau 
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em que o padrão de uso da terra e as redes de transporte 
associadas em uma área substancial facilitam a viagem 
de uma área local para outra (Jones e Lucas 2012). O en-
foque do presente trabalho está nesta última escala de 
agrupamento, a acessibilidade estratégica.

Recentemente, vários indicadores de acessibilidade 
têm sido elaborados e utilizados como ferramentas para 
obter insights sobre questões relacionadas às políticas e 
ao planejamento de transporte. Uma visão geral é forne-
cida, entre outros, por Handy e Niemeier (1997) e Geurs 
e Ritsema van Eck (2001). Geurs e van Wee (2004) dis-
tinguem quatro componentes que são importantes no 
cálculo da acessibilidade: transporte, uso da terra, tem-
poral e individual. Para esses mesmos autores, nesse 
mesmo trabalho, o componente de transporte descreve 
o sistema de transporte expresso como a impedância de 
um indivíduo para cobrir a distância entre uma origem  
e um destino usando um modo de transporte específico. 
São incluídos o tempo (viagem, espera e estacionamento),  
custos (fixos e variáveis) e esforço (confiabilidade, ní-
vel de conforto, risco de acidente). O fornecimento de 
infraestrutura inclui a sua localização e características 
(velocidade máxima de deslocamento, número de faixas, 
horários de transporte público e custos de viagem). O uso 
da terra consiste na distribuição, oferta e demanda de 
vários tipos de usos do solo no espaço, definidos em ter-
mos de quantidade (densidade residencial e de emprego) 
e qualidade (nível de emprego; valores de habitação; im-
portância de serviços como grandes hospitais e institui-
ções educacionais) (Geurs e van Wee 2004; Handy 2005; 
Koenig 1980; Kwan 1998; Vale, Saraiva e Pereira 2016). 
O tempo reflete as restrições temporais, como a disponi-
bilidade de oportunidades em diferentes momentos do 
dia, e o tempo necessário para os indivíduos realizarem 
suas atividades (trabalho, educação, recreação) (Geurs 
e van Wee 2004; Hägerstraand 1970). Por fim, o compo-
nente individual reflete as necessidades (dependentes 
da idade, da renda, do nível educacional, da situação do 
domicílio etc.), as habilidades (dependentes da condição 
física das pessoas, disponibilidade de modos de viagem 
etc.) e as oportunidades (dependentes da renda das pes-
soas, do orçamento de viagem, do nível educacional etc.) 
dos indivíduos.

Geurs e van Wee (2004) distinguem quatro tipos de 
medidas de acessibilidade: 1) de infraestrutura, que anali-
sam o desempenho ou o nível de serviço da infraestrutura 
de transporte (nível de congestionamento e velocidade 
média de deslocamento na rede rodoviária). Esse tipo 
de medida é normalmente usado no planejamento de 

transporte (Geurs e van Wee 2004; Vale, Saraiva e Pereira 
2016); 2) de localização, que avaliam a acessibilidade a lo-
cais, geralmente em nível macro (o número de empregos 
em 30 minutos de viagem dos locais de origem). Essas 
medidas são tipicamente utilizadas em planejamento 
urbano e estudos geográficos (Geurs e van Wee 2004);  
3) do indivíduo, que definem a acessibilidade no nível 
pessoal, considerando as possibilidades e restrições de 
cada um (o número de atividades em que um indivíduo 
pode participar em um determinado período de tem-
po). Esse tipo de medida está fundamentado na teoria 
espaço-temporal de Hägererstrand (1970), que mede as 
impedâncias no deslocamento dos indivíduos (locali-
zação, duração, custo e velocidade de deslocamento); e  
4) de função utilidade, que analisam os benefícios (eco-
nômicos) derivados do acesso às atividades distribuídas 
espacialmente. Esse tipo de medida tem sua origem em 
estudos econômicos (Geurs e van Wee 2004).

Outro fator importante para o bom funcionamen-
to do sistema é o nível de acessibilidade oferecido pelo 
sistema de transporte público. Para melhor reconhecer 
e entender os padrões distribuídos em nível local e re-
gional e, por consequência, formular medidas propo-
sitivas, de forma a minimizar eventuais distorções na 
distribuição e no provimento da acessibilidade urba-
na, é necessário medi-los e mapeá-los, que é o objetivo 
principal deste documento. A acessibilidade envolve, 
portanto, a combinação da localização dos destinos 
a serem alcançados e as características do sistema de 
transporte, considerando a distribuição geográfica da 
população e das atividades econômicas, assim como 
as respectivas características. A ideia de acessibilida-
de está, dessa forma, relacionada à capacidade de al-
cançar destinos desejados e/ou necessários, mais do 
que propriamente ao movimento strictu sensu (Tagore 
e Sikdar 1995). Nesse sentido, Levine (1998) observa 
que a acessibilidade é maior entre destinos mais próxi-
mos, ainda que a velocidade da viagem seja reduzida, o 
que resulta em um processo que Hanson (1995) define  
como “acessibilidade de lugar”, referente à facilidade com  
que determinados locais podem ser alcançados. 
Considerando-se que a propensão de interação entre dois 
pontos é maior na medida em que o custo de movimen-
tação entre eles diminui (Raia Júnior, Silva e Brondino 
1997), os equipamentos e serviços urbanos serão mais 
acessíveis se estiverem próximos às áreas residenciais, 
estando a acessibilidade potencializada também pela 
utilização de modos de transporte não motorizado, o 	
que inclui o andar (Lobo e Cardoso 2018). O acesso ao 
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sistema ônibus assumiu nas principais cidades brasi-
leiras a prevalência no sistema de transporte público. 
Em países como o Brasil, avaliar a oferta de linhas, a 
frequência das viagens e os itinerários desse modo de 
transporte assume relevância especial na análise da 
acessibilidade urbana.

Neste artigo, serão utilizados, para avaliar o nível de 
acessibilidade, três indicadores: as razões de linhas, as 
de frequência de viagens e as de conexões espaciais. O 
primeiro representa o número de linhas de acesso direto, 
tanto aos municípios metropolitanos como aos campos 
de Belo Horizonte. Quanto maior o número de linhas 
que saem e chegam a cada município ou campo, maior 
a possibilidade de acesso. O segundo indicador avalia a 
frequência de saída e chegada de linhas. A frequência 
total de viagens estima, dentre outros aspectos, o in-
tervalo de tempo de passagem de cada linha de ônibus. 
Trata-se, dessa forma, de um indicador que avalia o ní-
vel de espera para o embarque ao ônibus, considerado o 
quadro de horário definido para cada linha. Em casos de 
tempo excessivo, cria-se um forte componente de impe-
dância, o que gera perda de acessibilidade a esse sistema 
de transporte. Por último, a razão de conexão possibilita 
analisar a acessibilidade regional considerando o trânsito 
direto da origem ao destino, sem transbordo, aos diversos 
municípios metropolitanos e campos de Belo Horizonte. 
Embora o número de linhas e a frequência de viagens se-
jam relevantes, se as conexões forem limitadas, o acesso 
pode se tornar restrito, tendo em vista a necessidade de 
mais de um embarque para um mesmo trajeto.

Base de dados, recortes/unidades espaciais 
e procedimentos metodológicos

Os dados utilizados para a geração da matriz de viagens 
por ônibus entre os municípios da rm e os campos de Belo 
Horizonte foram extraídos da pesquisa Origem Destino 
de 2012 — doravante od 2012. Trata-se de um levanta-
mento amostral periódico. Sua última versão foi elaborada 
e disponibilizada pela Agência de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte, órgão ligado ao 
Governo do Estado de Minas Gerais. A malha digital das 
linhas metropolitanas de ônibus e as bases cartográficas 
dos campos de Belo Horizonte (Figura 1) foram publi-
cadas pela Secretaria de Estado de Transportes e Obras 
Públicas do Estado de Minas Gerais — doravante, Setop. 
Em relação aos estoques de população residente, utili-
zou-se a base por setor censitário do Censo Demográfico 
2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Para fins de processamento e análise, foram utilizadas 
como unidades espaciais os municípios da pm (acessibili-
dade metropolitana) e os campos de Belo Horizonte (aces-
sibilidade do núcleo). Atualmente, a pm de Belo Horizonte 
compreende 33 municípios. Desse total, de acordo com a 
od 2012, 29 apresentaram viagens regulares por ônibus à 
capital. No município de Belo Horizonte, foram discrimina-
dos 120 campos — unidades espaciais que compreendem 
agregações de áreas homogêneas (menor nível de desa-
gregação espacial utilizado nas Pesquisas od-rmbh) —, 
divididos em nove regionais administrativas: Barreiro, 
Oeste, Centro-Sul, Noroeste, Leste, Pampulha, Nordeste, 
Norte e Venda Nova (Figura 1).

Na avaliação da acessibilidade metropolitana “para” 
e “de” Belo Horizonte, conforme o objetivo estabelecido, 
foram propostos os Índices de Acessibilidade (iapm e iabh). 
Trata-se de indicadores agregados que representam a 
acessibilidade por ônibus em cada município da pm para 
a capital (iapm) e em cada campo de Belo Horizonte para 
a pm (iabh)1. Os índices foram compostos por três dimen-
sões que se relacionam à oferta de linhas, à frequência de 
viagens e aos municípios/campos acessíveis da/na Capital. 
Para a elaboração desses indicadores, os vetores georrefe-
renciados das 639 linhas de ônibus (disponibilizados pela 
Setop, em sua página eletrônica) foram convertidos do 
formato keyhole markup language (kml) para o formato 
shape file (shp), com o auxílio do Sistema de Informação 
Geográfica (sig) Arcgis 10.1® e scripts adicionais.

Inicialmente, foram selecionados apenas os vetores 
(que representam as linhas de ônibus metropolitanos) 
que interseccionaram os polígonos que representam os 
municípios da pm e os campos de Belo Horizonte. Para 
se estimar o número de viagens diárias para cada linha 
de ônibus, foi considerado o horário de dias úteis, e fo-
ram excluídas aquelas que operam apenas sábados, do-
mingos e feriados. Todas as linhas metropolitanas que 
atenderam ao critério estabelecido foram compactadas 
em uma única camada (ferramenta Merge) e intersec-
cionadas (ferramenta Intersect) com os limites munici-
pais da pm e dos campos, o que resultou em um arquivo 
com a identificação dos municípios/campos atendidos 

1	 Para o cálculo do iapmbh, os municípios de Baldim, Florestal, 
Nova União e Itaguara não registraram viagens por ônibus 
para Belo Horizonte na od 2012. Foram, portanto, excluídos 
da análise. De forma similar, para o cálculo do iabh, 32 dos 
120 campos da Capital não registraram viagens por ônibus 
para pm na od 2012, portanto também foram excluídos. 
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por cada linha de ônibus metropolitano. Ao final, após a 
eliminação de dados duplicados, foi possível obter o total 
de linhas de cada município/campo que fazem ligação 
direta com a capital, bem como estimar o total de viagens 
diárias disponíveis, dado o quadro de horários regular. 
O número de campos em Belo Horizonte/municípios 
da pm possíveis de acesso pelas viagens originadas nos 
municípios/campos foi obtido com base na inter-relação 
dos dados das linhas de ônibus (ferramenta Spatial Join). 
Foram consideradas apenas as linhas que efetuam a via-
gem de ida e de volta, de maneira a ser possível avaliar 
a acessibilidade local (por município e campo). A partir 
dos dados obtidos nessa etapa, foi possível gerar três 
indicadores, descritos pelas seguintes razões:
1.	 Razão de Linhas (RLi ): proporção entre o número 

de linhas disponíveis em cada município metropo-
litano ou em cada campo, que permitem o acesso 
direto a Belo Horizonte ou a qualquer município 

periférico e o número de viagens município⇒campo 
ou campo⇒município (Equação 1).

Equação 1.

rl i = × P iV i 
∑ i li

n

Em que:
l i  é o número de linhas de ônibus com origem no 

município/campo i e destino a Belo Horizonte 
ou a pm;

vr i, o número de viagens realizadas diariamente 
por ônibus com origem no município/campo i  e 
destino a Belo Horizonte ou a pm;

pi, a população do município i.

2.	 Razão de Frequência de Viagens (rfvoi ): proporção 
entre o número diário de viagens por ônibus em 

Figura 1. Linhas de ônibus do sistema metropolitano com destino a Belo Horizonte, rmbh 2018.
Dados: Setop s./d.
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cada município da pm ou campo de Belo Horizonte 
e o número de viagens município⇒campo ou 
campo⇒município (Equação 2).

Equação 2.

rfv oi = × P iV i 
∑ i Voi

n

Em que:
voi é o número viagens por ônibus ofertadas diaria-

mente em cada município/campo i  com destino 
a Belo Horizonte/pm;

vr i, o número de viagens realizadas diariamente por 
ônibus com origem no município/campo i e des-
tino a Belo Horizonte/pm;

pi, a população do município/campo i.

3.	 Razão de Conexões Espaciais (rcei ): proporção en-
tre o total de municípios da pm ou de campos de 
Belo Horizonte que podem ser acessados com a uti-
lização de apenas um ônibus e o número de viagens 
município⇒campo ou campo⇒município (Equação 3).

Equação 3.

rcei = × P iV i 
∑ i  ci

n

Em que:
ci  é o número de municípios da pm/campos em Belo 

Horizonte acessados, com a utilização de apenas 
uma condução, a partir do município i;

vr i, o número de viagens realizadas diariamente por 
ônibus com origem no município/campo i e des-
tino a Belo Horizonte/pm;

pi, a população do município/campo i.

Para fins de comparação, cada um dos indicadores 
(rli, rfvoi e rcei) foi traduzido em uma razão padroniza-
da (rp), cujos valores foram convertidos em uma escala 
de 0 a 1 (que representam, respectivamente, os valores 
mínimos e máximos observados em cada indicador), 
conforme a Equação 4.

Equação 4.

rp =
r i  - rmin

rmax  - rmin

Os Índices de Acessibilidade (iapm e iabh), referentes 
aos municípios da pm e aos campos de Belo Horizonte, 
foram obtidos pela média aritmética simples dos três indi-
cadores padronizados (rlp, rfvop e rcep). Para a definição 
das classes utilizadas nas representações cartográficas 
aplicadas na análise dos dados (Figuras 2, 3, 4 e 5), optou-
-se por utilizar o método denominado “natural breaks”2.

Análise e interpretação dos resultados: 
os indicadores para a pm

As viagens por ônibus de cada município com destino 
à capital, entre outros aspectos, revelam o nível de in-
tegração metropolitana. Como esperado, os municípios 
localizados na periferia imediata de Belo Horizonte, com 
elevado grau de conurbação, como Santa Luzia, Sabará, 
Vespasiano, Ribeirão das Neves, Ibirité e Contagem, fo-
ram aqueles que apresentaram uma maior proporção 
de população se deslocando regularmente para o núcleo 
metropolitano. Os menores percentuais correspondem a 
Juatuba, Mateus Leme e Itatiaiuçu, o que sugere, nesses 
casos, um baixo grau de interação com Belo Horizonte. 
Em termos absolutos, Contagem, Ribeirão das Neves e 
Santa Luzia são os municípios com maior número de 
viagens para a capital, enquanto em Taquaraçu de Minas 
e Itatiaiuçu, foram observados os menores números de 
deslocamentos por ônibus.

A análise das três dimensões de acessibilidade por 
ônibus nos municípios da pm para os campos de Belo 
Horizonte demonstra uma acentuada heterogeneidade 
regional (Figura 2). Contagem, município com a maior 
população, possui maior número de linhas de ônibus 
que acessam a capital (213 linhas) (Figura 2a). Outros 
municípios, tais como Ribeirão das Neves, Vespasiano, 
Betim e Santa Luzia, todos limítrofes à capital, também 
se destacam na participação dos movimentos pendulares 
para Belo Horizonte. Cabe ressaltar o caso de Betim, que, 
mesmo com número elevado de linhas, não se insere entre 
os maiores percentuais de deslocamento para o centro 
metropolitano. Com forte participação da indústria na 

2	 O método natural breaks ou quebra natural de Jenks tem como 
objetivo encontrar os intervalos de classes com o propósito 
de minimizar a variância interna, identificando as maiores 
diferenças entre os limites de cada uma. Procuram-se, dessa 
forma, agrupamentos que ocorram “naturalmente” nos dados, 
a fim de encontrar maior homogeneidade interna em cada 
classe (Albuquerque 2008).
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economia, Betim possui elevado grau de autossuficiência 
econômica, se comparado aos demais municípios perifé-
ricos. Com uma única linha de acesso, podem ser citados 
os municípios de Mateus Leme e Rio Acima.

Em relação à frequência de viagens por ônibus co-
letivo nos municípios da pm, outro critério avaliado, 
observa-se forte convergência com o número de linhas 
disponíveis (Figura 2b). Contagem é o município com 
maior oferta, com um total de 5.932 viagens. Ribeirão 
das Neves, Ibirité, Vespasiano e Santa Luzia também 
apresentam elevado nível de oferta de viagens para a ca-
pital. Dentre os municípios da pm incluídos na pesquisa 
com o menor número de viagens para Belo Horizonte, 
têm-se Itatiaiuçu e Nova União (para cada um foram 
identificadas apenas cinco viagens). São municípios 
distantes do centro metropolitano, com baixa intera-
ção econômica com a capital e, por isso, menor oferta 
de transporte. Quanto ao total de campos possíveis de 
serem acessados em Belo Horizonte com o uso de ape-
nas uma condução (Figura 2c), destacam-se Contagem 
e Santa Luzia. Os municípios com menor número de 
campos acessíveis com uma única linha de ônibus são 
Nova União, Raposos e Rio Acima. A existência de cor-
redores de tráfego metropolitanos no território de mu-
nicípios limítrofes à capital foi um fator importante 
nos resultados desse critério, o que favorece o acesso 
às linhas de ônibus advindas de municípios localizados 
nas franjas da pm. Além disso, o itinerário desenvolvi-
do pelas linhas no território de Belo Horizonte, que, 

em sua maioria, se utilizam de corredores viários de 
grande extensão, possibilitam um diferenciado acesso 
ao núcleo metropolitano.

O  iapm, índice síntese que avalia a acessibilidade geral 
por ônibus nos municípios da pm (Figura 3), demonstrou 
que os valores mais elevados se concentram em Contagem 
e Betim. Os municípios com os menores valores de aces-
sibilidade foram Nova União, Capim Branco e Caeté. Em 
relação aos municípios com os melhores índices de aces-
sibilidade na pm, destaca-se Contagem, com número dis-
crepante de linhas e oferta diária de viagens por ônibus 
para Belo Horizonte. Isso se deve, entre outros aspectos, 
à localização do município — na fronteira imediata da 
capital —, o que faz com que o itinerário de linhas com 
ponto de partida em municípios como Betim, Ribeirão 
das Neves, Esmeraldas e Juatuba perpassem seu terri-
tório para alcançar a capital, proporcionando a maior 
oferta de linhas e viagens no município.

Condição semelhante é observada no caso de Betim, 
que recebe linhas que atendem municípios dos eixos 
constituídos pelas rodovias federais br-381 e br-262. 
Em condição distinta, têm-se os municípios como Nova 
União e Capim Branco. Localizados em periferias mais 
distantes do centro metropolitano, com baixa interação 
com Belo Horizonte, esses municípios apresentam baixo 
percentual da população que realiza viagens regulares para 
a capital. Possuem ligação com Belo Horizonte apenas 
por linhas que partem do próprio município (duas em 
Nova União e três em Capim Branco).
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Figura 2. Número de linhas metropolitanas (a); de viagens (b); de campos acessados em Belo Horizonte (c), 2012.
Dados: Governo do Estado de Minas Gerais 2012; Setop s./d.
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Figura 3. Índice de acessibilidade metropolitana da pm a Belo Horizonte 2012.
Dados: Governo do Estado de Minas Gerais 2012; Setop s./d.
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Os indicadores para Belo Horizonte
Como esperado, os campos localizados ao longo dos 

principais eixos viários (Via Expressa a oeste e as Avenidas 
Antônio Carlos e Cristiano Machado ao norte) foram 
identificados com maior concentração de deslocamentos 
por ônibus com origem em Belo Horizonte e destino nos 
municípios da pm, principalmente os localizados nas pe-
riferias imediatas a oeste e ao norte. Nota-se que, dentre 
os principais destinos das viagens por ônibus com origem 
nos campos da capital, estão Contagem, Betim e Ibirité, 
localizados na periferia a oeste; e Santa Luzia, Ribeirão 
das Neves e Vespasiano, localizados na periferia ao nor-
te. Segundo os dados da pesquisa od de 2012, os maiores 
percentuais da população residente em Belo Horizonte 
que se desloca por ônibus para os municípios da pm têm 
como origem os campos Lindeia, Glória, Maria Emília e 
Santa Helena. Os menores percentuais correspondem 
aos campos Isidoro (0,15%), Santa Lúcia-São Bento e 
Jaraguá-Aeroporto (0,26%), o que sugere, nesses casos, 
menor grau de interação com a pm.

A análise das três dimensões de acessibilidade por 
ônibus em cada um dos campos da capital demonstra a 
heterogeneidade espacial (Figura 4). O Campo Centro, 
por ser o Central Business District — doravante cbd, da 
capital e nela ainda ser verificada uma estrutura mono-
cêntrica (Lessa et al. 2018), apresentou a maior concen-
tração de linhas de ônibus que acessam à pm e, portanto, 
maior oferta de viagens para os outros municípios da rm 
(Figura 4a). Outros campos também apresentaram ele-
vado número de linhas metropolitanas (Figura 4a), como 
é o caso do Lagoinha, Padre Eustáquio, Dom Cabral e 
Prado-Calafate. Verifica-se que todos esses campos estão 
localizados principalmente entre as Regionais Centro-Sul, 
Noroeste e Oeste, ao longo dos principais eixos viários 
(Via Expressa e Avenida Amazonas) que ligam o cbd da 
capital aos principais destinos já destacados: os municí-
pios de Contagem, Betim e Ibirité (Figura 1). Ao norte, as 
regionais que se destacam com os campos que apresen-
taram maior número de linhas metropolitanas (Figura 
4a) são Pampulha, Norte e Venda Nova, por onde tam-
bém passam importantes eixos viários (Avenida Antônio 
Carlos e Avenida Cristiano Machado), que ligam o cbd da 
capital aos principais municípios do vetor norte, como 
Santa Luzia, Ribeirão das Neves e Vespasiano (Figura 1). 
De forma contrária, os campos que apresentaram menor 
concentração de linhas metropolitanas foram Baleia, 
Leblon, Céu Azul e Braúnas. Algumas dessas áreas são 
coincidentes àquelas que possuem baixa oferta de li-
nhas municipais (Lessa et al. 2017), o que indica que tais 

campos possuem uma precariedade de acesso ao sistema 
de transporte por ônibus com um todo.

Em relação à oferta total de viagens por ônibus metro-
politano nos campos (Figura 2b), observa-se uma relação 
muito forte com o número de linhas disponíveis (Figura 
2a). Assim como a dimensão anterior (número de linhas), 
o campo Centro foi o que apresentou o maior número de 
viagens ofertadas pelo sistema metropolitano, seguido 
de Lagoinha, Floresta, Padre Eustáquio e Dom Cabral e 
Prado-Calafate, localizados nas Regionais Centro-Sul, 
Noroeste e Oeste, ao longo dos principais eixos viários 
já mencionados que ligam o cbd da capital aos municí-
pios de Contagem, Betim e Ibirité. Ao norte, as regio-
nais que se destacam com os campos que apresentaram 
maior número de linhas metropolitanas (Figura 2a) são 
Pampulha, Norte e Venda Nova, por onde também passam 
importantes eixos viários que ligam o cbd da capital aos 
principais municípios do vetor norte, como Santa Luzia, 
Ribeirão das Neves e Vespasiano. Nesse eixo norte, um 
campo que se destaca é o Serra Verde, localizado na di-
visa entre Belo Horizonte e Vespasiano, onde se encon-
tra a Cidade Administrativa de Minas Gerais, um polo 
gerador de viagens metropolitanas, que, em 2012, atraía 
cerca de 6.443 viagens de ônibus de toda a rm (Governo 
do Estado de Minas Gerais 2012).

Dentre os campos que apresentaram menor frequên-
cia de viagens por ônibus para a pm, destacam-se Baleia, 
Leblon, Céu Azul e Braúnas, também localizados em 
regiões periféricas do município onde se verifica baixa 
acessibilidade ao sistema de ônibus municipal (Lessa et 
al. 2017). No que tange à terceira dimensão — o total 
de municípios da pm possíveis de serem acessados dos 
campos da capital com uma única condução —, desta-
cam-se Lagoinha e Centro (Figura 4c), que apresentaram 
os maiores totais (ambos com 32 municípios acessíveis), 
seguidos de Floresta, Alto dos Pinheiros, Dom Cabral e 
Padre Eustáquio, todos eles localizados principalmente 
entre as Regionais Centro-Sul, Noroeste e Oeste, ao lon-
go dos principais eixos viários já mencionados que ligam 
o cbd da capital aos municípios de Contagem, Betim e 
Ibirité. Isso não foi verificado no eixo norte. Dentre os 
campos que apresentaram menor frequência de viagens 
por ônibus para a pm, destacam-se Vera Cruz e Baleia 
(ambos com frequência única).

O iabh, indicador síntese que avalia a acessibilidade 
geral por ônibus em Belo Horizonte à pm (Figura 5)  
demonstrou que os indicadores mais elevados se concen-
tram nos campos das Regionais Centro-Sul e Noroeste, 
entre os quais chamam atenção: Centro, Lagoinha, Dom 
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Cabral e Floresta. Ademais, na Regional Pampulha, o 
campo Jaraguá apresentou o maior índice de acessi-
bilidade do eixo norte da capital, seguido de Planalto, 
Serra Verde e Vilarinho, localizados nas Regionais 
Venda Nova e Norte.

Verifica-se que todos os campos mencionados têm 
contato direto com os principais eixos viários da capital, 
que possibilitam um diferenciado acesso aos campos 
do centro metropolitano. A existência de corredores 
de tráfego metropolitanos (br-381 e br-262) também 
permite que as linhas perpassem os territórios da pm, 
o que proporciona maior oferta de linhas e viagens nos 
municípios. Portanto, entende-se que a existências des-
ses corredores foi fator importante nos resultados das 
três dimensões analisadas e, consequentemente, do 
iabh  calculado. Ademais, o iabh  dos campos da Regional 
Centro-Sul (Savassi, Carmo-Sion, Cruzeiro-Anchieta) 
apresentaram baixos valores, uma vez que a demanda 
de transporte por ônibus metropolitano nessas regiões 
é muito pequena e, em alguns casos, nula, segundo 
os dados da od 2012 (Belvedere, Mangabeiras, Serra, 
Funcionários, São Lucas, Santo Antônio-São Pedro, 
Cidade Jardim e Santo Agostinho).

Nesses campos da Regional Centro-Sul, os reduzidos 
iabh não indicam, necessariamente, a dificuldade de acesso 
ao sistema de ônibus, mas podem sugerir sua baixa atra-
tividade em regiões onde há concentração de população 

de maior renda e que tendem a priorizar (e até ampliar) 
as viagens por automóveis como verificado em Miranda 
et al. (2018). Em contrapartida, os baixos iabh  observados 
nas periferias das regionais Leste, Norte, Venda Nova e 
Pampulha indicam situações desfavoráveis de acesso ao 
sistema metropolitano, uma vez que a demanda nessas 
áreas é alta. Esses resultados também foram observados 
para o sistema de transporte por ônibus municipal no 
trabalho de Lessa et al. (2018). Dentre os campos com 
menores índices nessas regionais, destacam-se Baleia, 
Vera Cruz, Leblon, Céu Azul e Braúnas (Figura 5).

É importante destacar que, embora existam valores 
elevados para o iabh em alguns campos de Belo Horizonte 
e valores medianos em Contagem e Betim para o iapmbh, 
é latente a precariedade dos serviços de transporte em 
toda a metrópole, especialmente nos municípios da pm. 
Há uma considerável desigualdade de acesso ao sistema 
metropolitano de ônibus, o que resulta em diferentes 
oportunidades de acesso aos serviços públicos e privados, 
empregos e oportunidades de formação educacional e 
profissional oferecidos principalmente no centro metro-
politano. Ademais, 32 dos 120 campos de Belo Horizonte 
não possuem acesso direto à pm, o que reforça a falta 
de integração metropolitana. A média do iabh é de ape-
nas 0,244, o que sugere que a maior parte dos campos 
estudados tem graves problemas de acessibilidade rela-
cionados à disponibilidade de linhas de ônibus, à oferta 

Figura 4. Número de linhas metropolitanas (a); oferta de viagens para a pm (b); número de municípios acessados na pm com uma 
única condução (c).
Dados: Governo do Estado de Minas Gerais 2012; Setop s./d.
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Legenda

IA (Campos)
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Figura 5. Índice de acessibilidade de Belo Horizonte a pm.
Dados: Governo do Estado de Minas Gerais 2012; Setop s.d.
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de viagens diárias e ao acesso à pm. Situação ainda mais 
grave se apresenta na pm, que apresentou uma média 
de 0,197 para o iapmbh. Há de se discutir ainda o modo de 
transporte preponderante na rmbh e sua incapacidade 
de promover a integração dos municípios com base na 
acessibilidade. A imperativa necessidade de expansão 
do trem metropolitano, atualmente com apenas 28,1 
quilômetros de extensão entre a Estação Vilarinho, na 
porção norte de Belo Horizonte, e a Estação Eldorado, 
em Contagem, pode promover uma substancial melhoria 
nos índices de acessibilidade metropolitana, caso seja 
ampliada para outros municípios.

Considerações finais

A acessibilidade, considerada pela capacidade de se al-
cançar destinos desejados ou necessários, dada a estru-
tura do espaço urbano na atualidade, possui considerável 
dependência dos meios de transporte, públicos ou pri-
vados, individuais ou coletivos. Em uma realidade como 
a da rmbh, que, a exemplo das demais regiões metro-
politanas do Brasil, é caracterizada por um padrão de 
urbanização periférica e excludente, as condições de 
acessibilidade servem como combustível para a per-
manência dos atuais padrões de desigualdade social e 
econômica. A escolha do ônibus como único modo de 
transporte de massa em uma metrópole do porte de Belo 
Horizonte, com área que supera os 9.400 km2 e alto nível 
de centralidade econômica, tem se revelado inadequada, 
principalmente ao se considerar outros modos de maior 
eficiência, como o ferroviário. Dentre os efeitos da opção 
pelo modo rodoviário, merece destaque não apenas os 
crescentes tempos de viagem que afetam com maior 
intensidade as classes de menor poder aquisitivo, mas 
também a opção crescente pelo transporte individual, 
que, ao final, também contribui com maiores congestio-
namentos e danos ambientais.

A análise da acessibilidade, medida pelo ia, bem 
como dos indicadores desagregados, pode ser um ins-
trumento útil e eficaz de auxílio ao planejamento e 
gestão do território metropolitano, principalmente ao 
permitir identificar padrões espaciais e áreas com difi-
culdade de acessibilidade ao sistema de transporte por 
ônibus. Embora exista a necessidade de análises mais 
específicas e detalhadas, há indícios de que os reais “de-
sejos de viagens” da população estejam condicionados 
e/ou limitados por uma infraestrutura de transporte 
deficitária, o que pode ser confirmado pelos valores 
de iapmbh e do iabh, que, em geral, indicam níveis baixos 

de acessibilidade na maior parte da rm. Por sua vez, 
os resultados do trabalho demonstraram que os dois 
municípios com maiores valores para o ia e que seis 
dos sete campos com melhores valores se localizam 
no eixo oeste, próximos ao principal polo industrial 
da metrópole. Trata-se de centralidades espaciais que 
convergem um maior número de empregos e serviços, 
dispensando, inclusive, deslocamentos para o centro 
de Belo Horizonte.

Os resultados revelam que a acessibilidade ao sis-
tema de transporte metropolitano por ônibus em Belo 
Horizonte está fortemente relacionada à proximidade aos 
principais corredores de tráfego municipais (Via Expressa 
e Avenida Amazonas) e metropolitanos (br-381 e br-262). 
Entretanto, não parece razoável, em uma análise da 
acessibilidade que se propõe pautada na espacialidade, 
ignorar a necessidade da discussão do padrão de ocu-
pação e localização das atividades econômicas. A atual 
necessidade de realização de longos deslocamentos 
interurbanos reforça a urgência da construção e forta-
lecimento de novas centralidades metropolitanas, algo 
já apresentado em propostas como o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, finalizado em 2011, que aguarda 
execução sob o risco de se tornar um mero documen-
to de pesquisa sobre o planejamento participativo 
metropolitano.
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